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QUESTÃO  PRÉVIA.  DESRESPEITO  AO  DEVIDO 
PROCESSO LEGAL ANTE O JULGAMENTO ANTE-
CIPADO  DA  LIDE.  PROVAS  SUFICIENTES  PARA 
JULGAR  O  MÉRITO  DA  DEMANDA.  DESACOLHI-
MENTO DA MATÉRIA PRECEDENTE. 

Não constitui cerceamento do direito de defesa, passí-
vel de nulidade da sentença, o fato de o julgador enten-
der que a questão está pronta para julgamento, "ex vi" 
do art. 330, I, do Código de Processo Civil. Nos termos 
do CPC, é dever do juiz, quando não houver mais ne-
cessidade de produção de provas  em audiência,  co-
nhecer diretamente do pedido.

APELAÇÃO  CÍVEL DO MUNICÍPIO. AÇÃO DE CO-
BRANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS. DIREITO À RE-
MUNERAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
ADIMPLEMENTO,  POR  PARTE  DA  ADMINISTRA-
ÇÃO. ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA DESTE SODALÍCIO.  APLICAÇÃO DO 
ART. 557,  CAPUT, DO CPC.  NEGATIVA DE SEGUI-
MENTO AO RECURSO.

- É direito de todo servidor público perceber seu salário 
pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do 
artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo 
e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada.

- Levando-se em conta que a alegação de pagamento 
de verbas trabalhistas representa fato extintivo de direi-
to,  compete ao empregador produzir  provas capazes 
de elidir a presunção de veracidade existente em favor 
dos servidores, que buscam o recebimento das verbas 

  



salariais não pagas. Inteligência do art. 333, II, do Códi-
go de Processo Civil.

- Não logrando êxito, a municipalidade, em comprovar 
a sua adimplência, é de se considerar devido o paga-
mento da verba salarial a que fazem jus os servidores. 
Precedentes desta Corte de Justiça.

V I S T O S. 

Trata-se de Apelação Cível desafiando sentença lançada pelo Juízo de 

Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação de Cobrança movi-

da por Maria Janete Soares, Cícero Sarmento da Silva, Francivânia Casimiro 
Sarmento e Elisângela Aragão da Nóbrega, em face do Município de Sousa, jul-

gou procedente o pleito autoral.

Alegam os autores que são servidores efetivos ativos da municipalida-

de, todavia não receberam as verbas referentes ao mês de dezembro e metade do 

13º salário do ano de 2008.

O magistrado de base (fls. 43/44) condenou o ente municipal ao paga-

mento de R$ 3.917,13 (três mil, novecentos e dezessete reais e treze centavos), dos 

quais R$ 1.209,46 (mil, duzentos e nove reais e quarenta e seis centavos) são refe-

rentes às verbas remuneratórias de Maria Janete Soares; R$ 803,73 (oitocentos e 

três  reais  e  setenta  e  três  centavos)  ao  servidor  Cícero  Sarmento  da  Silva,  R$ 

955,84 (novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos) à servido-

ra Francivânia Casimiro Sarmento e R$ R$ 948,10 (novecentos e quarentena e oito 

reais e dez centavos) a Elisângela Aragão da Nóbrega.

Ademais, condenou o promovido em verbas honorárias, estas fixadas 

em 10% (dez por cento) do valor da condenação. 

Irresignada, apela a edilidade (fls. 32/46), alegando, preliminarmente, o 

cerceamento de defesa, ao argumento de que requereu que fosse oficiado ao Banco 

do Brasil para a apresentação dos extratos dos promoventes e que o juiz não se ma-

nifestou quanto à questão, razão pela qual requer a nulidade da sentença. 

  



Outrossim, aduz que os autores não fazem jus às parcelas remunerató-

rias pleiteadas, haja vista que as referidas verbas já foram pagas, conforme demons-

tram as fichas financeiras anexas aos autos. 

Assevera, ainda, ser ônus dos promoventes a demonstração do ina-

dimplemento das prestações, requerendo, ao final, a procedência da irresignação 

apelatória, com o acolhimento da questão prévia ou reforma da decisão combatida. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 64/67.

É o breve relatório. 

DECIDO.

Trata-se  de  uma  ação  de  cobrança  na  qual  os  promoventes 

requereram o pagamento de verbas referentes ao mês de dezembro e metade do 

13º salário, ambos do ano de 2008.

Analisando  a  sentença  combatida,  verifico  que  o  Magistrado 
julgou  procedente  o  pedido  autoral,  condenando  a  Edilidade  a  pagar  aos 
promoventes as declinadas verbas, ao fundamento de que a Municipalidade 
não comprovou a devida quitação.

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Nas razões do seu recurso, assevera o insurgente, preliminarmente, a 

nulidade da decisão combatida por cerceamento de defesa, ao argumento de que 

requereu que fosse oficiado ao Banco para a apresentação dos extratos dos promo-

ventes e que o Juiz não se manifestou quanto à questão. 

Tal argumentação não merece prosperar.

O julgamento antecipado da ação representa uma forma anormal de 

decisão, por já se ter todos os fatos alegados sido devidamente comprovados por  

  



meio de documentos. Nesse contexto, o Magistrado deverá conhecer diretamente 

do pedido. 

Com efeito, quando a questão discutida nos autos versar sobre matéria 

exclusivamente de direito ou não houver necessidade de produzir provas em audi-

ência, não existindo, portanto, fatos controvertidos nem duvidosos a serem compro-

vados, a solução do litígio dependerá tão somente da interpretação que o juízo dis-

pensar acerca do tema. 

Portanto, o Magistrado tem o dever-poder de julgar antecipadamente a 

lide, ao constatar que o acervo documental acostado ao caderno processual possui 

suficiente força probante para nortear e instruir seu entendimento, como aconteceu 

no caso em exame. 

Por essa razão, tal atitude não constitui desrespeito ao contraditório e 

ampla defesa, haja vista que referido julgamento somente será efetivado quando 

desnecessária dilação probatória, privilegiando a celeridade e economia processu-

ais.

Assim, rejeito a matéria prefacial.

MÉRITO

O pleito formulado pelo Município de Sousa vertido na presente insur-

gência limita-se a sustentar que as parcelas requeridas já foram pagas, conforme as 

fichas financeiras acostadas aos autos, aduzindo que a inadimplência deveria ser 

demonstrada pelos autores, por ser fato constitutivo do seu direito.

Ab initio, verifico, ao compulsar o caderno processual, que o ente públi-

co não demonstrou a quitação de referidas verbas, já que sequer acostou os alega-

dos documentos aos autos, apesar de ter afirmado no apelo. 

Portanto, levando-se em conta que a alegação de pagamento de ver-

bas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao empregador produzir 

provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servido-

  



res, que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. Não se desincum-

bindo de tal ônus, merecem os servidores a percepção das parcelas requeridas.

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

AÇAO DE COBRANÇA - Servidora Pública Municipal -Dife-
rença salarial, retenção de vencimentos e férias não pagas -  
Procedência parcial do pedido - Ausência de remessa oficial  
em face do valor da condenação - Insurreição municipal vo-
luntária - Preliminar de Incompetência em razão da matéria  
-Rejeição - Créditos oriundos de relação estatutária - Aplica-
ção da Súmula 137, do STJ - Interpretação do art. 114, I,  
CF, suspensa pelo STF ADI 3.395-6 - Sentença extra petita  
-Nulidade absoluta - Exclusão da matéria não versada na  
inicial - Prefaciai de nulidade - Cerceamento de defesa - Re-
jeição -Prescrição qüinqüenal - Verbas anteriores ao lustro  
já espancadas da condenação quando da sentença - Súpli-
ca pela total reforma do julgado - Alegada ausência de pro-
vas -Impossibilidade de acolhimento - Pretensão autoral não  
derruída pela Edilidade - Honorários advocatícios mantidos  
no patamar fixados no julgado - Sucumbência recíproca não 
configurada - Promovente que decaiu de parte mínima do 
pedido - Desprovimento do apelo. - Compete à Justiça co-
mum estadual processar e julgar ação de servidor público  
municipal, pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário.  
Súmula 137, do STJ. - Havendo a sentença, a par de julgar  
parcialmente procedentes os pedido formulados na petição  
inicial,  condenado  o  réu a  obrigações  não constantes  da  
peça vestibular, imperioso é o reconhecimento de sua nuli-
dade parcial, para os fins de expurgar do seu contexto toda  
a  matéria  não versada pela  promovente.  -  Não  configura 
cerceamento de defesa a falta de suspensão do feito, visto  
que a propositura da cautelar de busca e apreensão de do-
cumentos contra o ex-gestor da Municipalidade, não pode  
obstar a perseguição dos direitos por parte de seus servido-
res. Possível prejuízo, advindo ao promovido por condutas 
ímprobas de seus antigos administradores, deverá ser des-
tes cobradas. - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em  
que a Fazenda Publica figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito Reclamado, a prescrição  
atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio  
anterior a propositura da ação. Súmula 85, STJ - É ônus do 
ente público comprovar que solveu corretamente a ver-
ba salarial a seu servidor, eis que a alegação de paga-
mento das respectivas verbas representa fato extintivo  
guia prova compete ao réu, à luz do que determina o art.  
333, II, do CPC.  - Fixados os honorários advocatícios com 
observância das normas legais, não há razão para a refor-
ma do julgado. - Decaindo a autora de parte mínima do seu 
pedido, não há espaço para aplicação dos preceitos do art.  
21, do Código de Processo Civil.1 (grifou-se)

1 - TJPB - Acórdão do processo nº 05220060008969001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SO-
ARES MONTEIRO - j. Em 06/05/2010.
  



ORDINÁRIA DE COBRANÇA - Servidora Pública Municipal  
-Diferenças salariais, gratificações natalinas, terços constitu-
cionais,  anuênios  e salário  família  -  Procedência  parcial  -  
Condenação  ao  pagamento  dos  adicionais  por  tempo  de  
serviços - Remessa oficial - Seguimento negado - Valor infe-
rior ao previsto no art. 475, § 2°, do CPC - Insurreição muni-
cipal voluntária - Súplica pela improcedência da pretensão 
deduzida pela autora - Pretensa alteração legislativa - Falta  
de prova do alegado - Desprovimento. - Quando contra a  
Fazenda Pública  for  proferida condenação em valor  certo 
não superior a 60 sessenta salários mínimos, desnecessária  
se apresenta a remessa obrigatória art. 475, § 2°, CPC. - O 
Ônus da prova incumbe .. II - ao réu, quanto á existência  
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito  
do autor art. 333, CPC.2 (grifou-se)

AÇÃO DE COBRANÇA - Servidor Público Municipal - Férias  
não gozadas e retenção de salários, 13° e terço constitucio-
nal -Procedência parcial do pedido - Expurgos das verbas  
prescritas - Ausência de remessa oficial em face do valor da  
condenação - Insurreição municipal voluntária - Súplica pela  
total reforma do julgado - Ausência de prova dos serviços  
prestados -Condição de servidora e retenção de verbas não 
derruída pela Edilidade - Gozo das férias não demonstrado -  
Irrelevância - Promovente aposentada - Direito à indeniza-
ção dos períodos -Desprovimento. - É direito líquido e certo  
de todo servidor público, ativo ou inativo, perceber seus pro-
ventos pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos  
do artigo 7°, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e  
ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - Em proces-
sos envolvendo questão de retenção de salários, cabe  
ao Município comprovar que fez o pagamento, pois, ao  
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devi-
da.  -  O  servidor  aposentado,  ainda  que  voluntariamente,  
tem direito  a  receber  em pecúnia  as  férias  não  gozadas  
quando na ativa.3 (grifou-se)

Diante dessas considerações,  e com base no art. 557, caput, da Lei 

Adjetiva  Civil, REJEITO  A  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E 
NEGO SEGUIMENTO AO APELO, mantendo-se a sentença em todos os seus ter-

mos. 

P. I. 

Cumpra-se.

2 - TJPB - Acórdão do processo nº 00820040016696001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SO-
ARES MONTEIRO - j. Em 11/03/2010.

3- TJPB - Acórdão do processo nº 03820070018387001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DR. CARLOS MAR-
TINS BELTRAO FILHO  JUIZ CONVOCADO - j. em 11/03/2010�

  



João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR 

J14/J01R
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